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INDENIZAÇÃO  –  DANO  MORAL  E  MATERIAL  –
DESMORONAMENTO  DE IMÓVEL  RESIDENCIAL  –
APONTADA VINCULAÇÃO A CONDUTA DA CLÍNICA –
CONSTRUÇÃO  DO  MURO  –  INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA REALIZADA – AUSÊNCIA DE LIAME NO
DESABAMENTO  –  CONSTRUÇÕES  PRECÁRIAS  –
PRECIPITAÇÕES  PLUVIOMÉTRICAS  –  SITUAÇÃO
VULNERÁVEL – INSPEÇÃO DA DEFESA CIVIL – NEXO
CAUSAL  NÃO  DEMONSTRADO  –  REQUISITO
INDISPENSÁVEL PARA COMPROVAÇÃO DO DANO –
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO – INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.

A fim de  se  imputar  o  dever  de  indenizar  a  outrem,  é
necessário que além da existência da ação ou omissão do
agente  e  do  dano,  reste  configurado  o  nexo  de
causalidade ente esses requisitos, a fim de estabelecer a
relação causal. Portanto, ausente um desses itens, carece
o dever de indenizar.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Edson Vieira  de  Melo
irresignada com a sentença prolatada (fls.  158/160) pelo Juízo de Direito da  6ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa  que  julgou  improcedente  a  Ação
Ordinária  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  por  si  proposta  em
desfavor da Policlínica São Lucas Ltda., por compreender a inexistência do nexo
de  causalidade  entre  os  danos  relatados  pela  autora  e  a  empresa  ré.  Ainda
condenou a recorrente ao pagamento das custas e honorários no valor de R$
500,00 (quinhentos reais), sobrestados face a assistência judiciária.

Ressaltou que  “inexiste prova de dano ocasionado pela Clínica re,
da mesma forma, entendo que não houver qualquer tipo de constrangimento ou
abalo provocados pela mesma, de forma a justificar uma condenação a danos
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morais.

Assim, não demonstrado qualquer tipo de ato ilícito imputado à
requerida improcedente são os pedidos do autor, é como se conclui”.

Em suas razões, aduz o apelante que a decisão singular merece
ser reformada,  pois i) “o réu veio construir e edificar junto ao imóvel do auto,
um anexo, que alcançava os fundos da clínica e destinava no confronto e na
confluência da residência do autor, com as chuvas ocorridas, veio o muro da
clínica cair em cima da casa, que veio praticamente ao chão”; ii) “não se pode
negar que o dano ocorreu e que a construção feita pelo próprio réu, gerou um
risco para os moradores” da localidade; iii) seja reconhecido o dano moral e
patrimonial almejados, fls. 158/160.

 
Intimado  o  apelado  para  apresentar  contrarrazões  ao  recurso,

manifestou-se  pelo  desprovimento  do  recurso,  pois  nada  contribuiu  para  o
infortúnio do apelante, fls. 163/165.

Parecer  do Ministério  Público  sem manifestação meritória,  com
base  da  Recomendação  Conjunta  001/2012  da  CGJ  e  da  Recomendação
Conjunta nº16/2010 do CNMP, fls. 174/175.

É o relatório.

DECIDO.

Irresignado com a sentença que julgou  improcedente o pedido,
apresentou recurso apelatório no intuito de demonstrar a existência dos danos
alegados na exordial.

A  questão  levantada  no  recurso  limita-se  a  analisar  a
responsabilidade civil ou não da clínica pelos danos sofridos. Os danos são de
natureza moral e material, estes provenientes de estragos na sua residência e
decorrentes de avarias que diz originárias do imóvel daquela.

Ainda esclareceu que a prova documental é apta a descrever  a
destruição  do  imóvel,  além de  que  a  construção  realizada  pelo  réu,  gerou
riscos para os moradores da comunidade, em especial, o apelante.

Em  verdade,  conforme  demonstrado  na  sentença  não  há
elementos probantes de que as avarias no imóvel do recorrente tenham sido
causadas pelo desmoronamento do muro  da Clínica,  ou  mesmo pela  outra
conduta irregular desta.

As  avarias  que  sucederam  no  imóvel  foram,  certamente,
decorrentes de precipitações pluviométricas, associado a estrutura física das
moradias e não, obrigatoriamente, pela queda do muro da clínica promovida.

Por conta disso, não há como reconhecer o dever de indenizar.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                    
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Como é  sabido,  para  a  constituição do dever  de  indenizar,  é  necessária  a
presença de seus requisitos: a ação dolosa ou culposa praticada pelo agente, o
dano e o nexo de causalidade existente entre a ação promovida pelo ofensor e
o dano causado ao ofendido.

Conforme dito,  pelas  provas  carreadas  não  se  pode  negar  as
avarias  no  imóvel  residencial  do apelante.  No  entanto,  ele não  conseguiu
demonstrar que a atividade realizada pela Clínica, ou mesmo a queda do muro,
tenha  sido  a  causa  determinante  do  desabamento  da  moradia,  conquanto
ausente o nexo de causalidade, um dos pressupostos da responsabilidade civil,
de modo a imputar a reparação pelo dano material.

O  nexo  causal  é  exatamente  o  vínculo  entre  a  conduta  e  o
resultado. É requisito indispensável e fundamental a fim de aferir se o dano
tenha sido causado pela culpa do ofensor.

Neste caso, inexiste prova a entrelaçar essa conduta e eventual
dano existente no imóvel da apelante.

Na lição de Caio Márcio este é “o mais delicado dos elementos da
responsabilidade civil e o mais difícil de ser determinado. Aliás, sempre que um
problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta a
sua complexidade maior. Mesmo que haja culpa e dano, não existe obrigação
de reparar, se entre ambos não se estabelecer a relação causal.”1

Desta  forma,  em face  da  ausência  de  demonstração  do  nexo
causal entre os danos causados, desobriga-se a clínica do dever de indenizar,
notadamente diante da forma como a questão foi posta. 

Sobre o tema, trago a colação:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIÁRIAS DE
DESLOCAMENTO.  FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO.
ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE AO AUTOR. ART. 333, I,
DO  CPC.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADA  NOS  MOLDES  LEGAIS.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. O ônus da
prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do
seu direito, conforme prevê o art. 333, I, do CPC.  2. Na
espécie,  o  recorrente  não  se  desincumbiu  do  ônus
comprobatório do seu direito, ou seja, não demonstrou nos
autos que é devida a diferença das diárias de deslocamento.
[…]   5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
parte,  não  provido.  (REsp  1217526/SC,  Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 07/12/2010, DJe 03/02/2011)

RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE
RENDA.  RESTITUIÇÃO.  ART.333  DO  CPC.  ÔNUS  DA

1 in. Rui Stoco, Tratado de Responsabilidade Civil, Ed. Revista dos Tribunais, 7ª ed. p. 151.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                    
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PROVA.  NÃO-OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO  PRETORIANO.
SÚMULA N. 83/STJ.
1. Cabe aos autores o ônus da prova do fato constitutivo
do  direito  e  compete  à  ré  constituir  prova  dos  fatos
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito
reclamado.[...]  ”  REsp  728.636/PR,  Rel.  Ministro   JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
07.04.2005, DJ 13.06.2005 p. 282

Concluo, pois, esclarecendo a carência de provas a comprovar do
nexo de causalidade entre a ação e o dano causado, motivou a improcedência
do pedido.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no  art.
557, caput, do CPC/19732, mantendo irretocável a decisão atacada

P. I. 

João Pessoa, 19 de setembro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                              Relatora 

g/04

2Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                    


